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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Bela Comodoro é empresária individual, domiciliada em Nova Monte Verde/MT, e tem vários imóveis em seu 
estabelecimento, alguns deles arrendados a terceiros, também empresários. Um desses arrendatários, Paranatinga 
Avícola Ltda., é réu em ação de execução de título extrajudicial (nota de crédito rural) ajuizada pela Cooperativa de 
Crédito Vila Rica. Na ação de execução, cujo processo tramita na Vara Única da Comarca de Aripuanã/MT, foi 
realizada a penhora do imóvel arrendado, de propriedade de Bela Comodoro, à sociedade executada, situado no 
município de Coloniza/MT. 

Bela Comodoro, tendo acesso ao auto de penhora e nele encontrando a descrição do seu imóvel, procura seu 
advogado para tomar as providências cabíveis para reverter a medida judicial, informando que o contrato de 
arrendamento está averbado à margem de sua inscrição na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso e foi 
publicado no Diário Oficial do mesmo estado. 

Elabore a peça processual adequada. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Heitor retirou-se de sociedade simples por quebra de affectio societatis com os sócios Guarinos, Indiara e Ouvidor. A 
sociedade foi constituída por prazo indeterminado, e o direito de retirada foi exercido mediante notificação com o 
prazo de antecedência legal. O sócio retirante é titular de 35% do capital social. 

Embora tenha se operado a resolução da sociedade em relação a Heitor, não houve consenso entre ele e os demais 
sócios quanto ao critério de apuração de haveres fixado no contrato social em vigor (fluxo de caixa descontado). Tal 
fato motivou o ajuizamento, pelo ex-sócio, de ação de dissolução parcial cujo objeto é somente a apuração de 
haveres. 

Sabendo-se que o juiz fixou a data da resolução da sociedade no 60º (sexagésimo) dia seguinte ao do recebimento, 
pela sociedade, da notificação de Heitor, responda aos itens a seguir. 

A) O critério de apuração dos haveres de Heitor deve ter por base o valor patrimonial apurado em balanço de 
determinação, tomando-se por referência a data da resolução da sociedade, e não o fixado no contrato? 
(Valor: 0,80) 

B) A participação nos lucros sociais, antes e após a data da resolução, integram o valor devido a Heitor? 
(Valor: 0,45) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Altamira e Santarém são diretoras da Companhia Conceição do Araguaia Mineração S/A e deixaram de comunicar 
aos investidores pela imprensa e à Bolsa de Valores um fato relevante ocorrido nos negócios da companhia, por 
entenderem que sua divulgação poderia colocar em risco o legítimo interesse da companhia, além de frustrar a 
realização da operação, que deveria ser mantida no mais absoluto sigilo por cláusula de confidencialidade durante as 
tratativas. 

De acordo com as normas legais que regem o dever de informar dos administradores de companhias abertas, 
responda aos itens a seguir. 

A) As diretoras da Companhia Conceição do Araguaia Mineração S/A descumpriram o dever legal de informar 
dos administradores? Justifique. (Valor: 0,70) 

B) A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) poderá tomar alguma medida quanto à não divulgação do fato 
relevante? Justifique. (Valor: 0,55) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Alfredo Wagner recebeu de Emma Gaspar um cheque por ela emitido na praça de Florianópolis no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) e pagável na praça de Blumenau. O cheque foi emitido em branco, ficando o tomador 
responsável pela sua nominalização, o que não foi feito. Vinte dias após a emissão e antes da apresentação ao 
sacado, foram furtados vários documentos da residência do tomador - dentre eles, o referido cheque. 

Com base nessas informações, responda aos itens a seguir. 

A) Qual a medida extrajudicial a ser tomada por Alfredo Wagner para impedir o pagamento do cheque, sendo 
certo, ainda, que não decorreu o prazo de apresentação? Justifique.  (Valor: 0,65) 

B) Após o prazo de apresentação, se o tomador ainda não tiver efetivado nenhuma medida impeditiva ao 
pagamento do cheque, o sacado poderá efetuar seu pagamento caso o título, devidamente preenchido, seja-
lhe apresentado? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Em 2021, duas companhias, Tora e Adora, que atuam de forma independente no mercado de produtos eletrônicos, 
pretendem unir seus patrimônios em operação societária que promoverá a extinção de ambas para formar uma 
sociedade nova, que as sucederá nos direitos e obrigações. 

A sociedade Tora registrou, no último balanço, faturamento bruto anual de R$ 1.250.000.000,00 (um bilhão, 
duzentos e cinquenta milhões de reais) e a sociedade Adora teve volume de negócios total no Brasil, em 2020, de 
R$ 390.000.000,00 (trezentos e noventa milhões de reais).  

Com base nessas informações, responda aos itens a seguir. 

A) Que providência prévia à consumação da operação de concentração societária deve ter tomada pelas 
companhias e por que ela é exigida? (Valor: 0,70) 

B) Que consequências podem advir às companhias e à operação se não for tomada a providência indagada no 
item A? (Valor: 0,55) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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